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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS

RESOLUÇÃO Nº 010, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2007.

Institui procedimentos e papéis de trabalho a serem aplicados na Fiscalização do Imposto sobre Serviços (ISS).

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais e:

CONSIDERANDO a necessidade da padronização de procedimentos de fiscalização nas ações fiscais que são desempenhadas pelos Auditores Fiscais do Tesouro Municipal e pelos agentes fiscais; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos papéis de trabalho a serem utilizados na fiscalização do ISS;

RESOLVE:

Art. 1º. Os trabalhos de fiscalização no cumprimento da legislação tributária pelos sujeitos passivos do imposto sobre serviços de qualquer natureza, bem como a realização de lançamento tributário, via auto de infração, são privativos dos Auditores Fiscais do Tesouro Municipal (AFTM) e agentes fiscais do quadro suplementar, devidamente designados para este fim.

Art. 2º. A SEMEF, por meio de seus agentes do fisco, com o fim de obter elementos que lhe permita verificar a exatidão das declarações apresentadas pelos sujeitos passivos, e determinar, com precisão, a natureza e o montante dos respectivos créditos tributários do ISS, poderá: 

I. exigir, a qualquer tempo, a exibição de livros fiscais e comprovantes dos atos e operações que possam constituir fatos geradores de obrigações tributárias; 

II. fazer diligências, levantamentos e plantões nos locais ou estabelecimentos onde se exercerem as atividades sujeitas a obrigações tributárias ou serviços que constituam matéria imponível; 

III. exigir informações e comunicações escritas ou verbais; 

IV. notificar, para comparecer às repartições da prefeitura, o contribuinte ou responsável;

V. requisitar o auxílio da força policial para levar a efeito as apreensões, inspeções e interdições fiscais. 

Art. 3º. Nos procedimentos de fiscalização dos sujeitos passivos do ISS, deverão ser observadas as rotinas abaixo descritas, sob pena de responsabilização do AFTM ou agente fiscal responsável que a descumprir:

I. Pela Chefia da Fiscalização

a) Realizar levantamento no Sistema de Planejamento Fiscal – SPF para a seleção dos sujeitos passivos que devem ser fiscalizados;

b) Emitir Mandado de Fiscalização – MF, em 02 (duas) vias para a designação do auditor ou agente fiscal, responsável pela realização do procedimento fiscal.

c) Entregar o Mandado de Fiscalização ao auditor ou agente fiscal designado para proceder à fiscalização.

II. Pelo Auditor Fiscal do Tesouro Municipal (AFTM) ou Agente Fiscal

a) Realizar o levantamento da situação econômico-fiscal do sujeito passivo designado para ser fiscalizado, para fins de planejamento da fiscalização.

b) Emitir o Termo de Início da Ação Fiscal – TIAF, em 03 (três) vias, para dar início ao procedimento fiscal, transcrevendo no mesmo os dados do MF, especificando os documentos necessários para exame e estabelecendo o prazo para entrega da documentação e local da entrega;
c) Proceder às diligências necessárias para a localização do sujeito passivo;

d) Dar ciência ao sujeito passivo do TIAF;

e) Realizar o recebimento da documentação solicitado no TIAF;

f) Realizar a análise criteriosa da documentação e das operações do sujeito passivo visando comprovar ou desconsiderar os fatos que motivaram a fiscalização, bem como a identificação de infrações a legislação tributária, como o descumprimento de obrigações acessórias e da obrigação principal;

g) Anotar a apuração da base de cálculo do imposto no Mapa de Apuração do ISS – Próprio e comparar com o ISS declarado ou recolhido e apurar se há alguma diferença de imposto a recolher;

h) Proceder aos levantamentos para a conclusão do procedimento fiscal e para constar no Relatório de Análise e Verificação Fiscal;

i) Caso haja diferença de imposto a recolher, tanto próprio como de terceiros, em função da quebra de espontaneidade do sujeito passivo, com ciência do TIAF, o AFTM ou agente fiscal deverá lavrar Auto de Infração e Notificação de Termo de Intimação – AITI, com o valor apurado, aplicando a multa devida, conforme o caso.

j) Lavrar os AITI por descumprimento de cada obrigação acessória verificado;

k) Realizar a lavratura do Termo de Verificação Fiscal – TVF para relatar o trabalho realizado na fiscalização, referenciar os AITI lavrados e notificar a conclusão do procedimento fiscal;

l) Devolver a documentação recebida, após haver tirado cópia dos documentos comprobatórios para embasar as autuações ou as conclusões constantes no relatório e no TVF;

m) Montar processo administrativo com a documentação produzida no procedimento fiscal para ser entregue a chefia da fiscalização;

n) Entregar a documentação resultante do procedimento fiscal para a análise e revisão da chefia do AFTM ou agente fiscal e posterior notificação do sujeito passivo.

§ 1º. O Mandado de Fiscalização deverá conter além da identificação do sujeito passivo a ser fiscalizado, a indicação do tributo a ser fiscalizado, o período abrangido pela fiscalização e o seu objetivo.

§ 2º. No TIAF devem ser especificados os documentos fiscos-contábeis, que de acordo com o objeto da fiscalização e a especificidade do fiscalizado, interessam para o levantamento a ser realizado.

§ 3º. Caso não seja possível à localização do sujeito passivo, o AFTM ou agente fiscal deverá fazer um relatório circunstanciando as diligências realizadas para a sua localização e emitir o Termo de Verificação Fiscal - TVF, solicitando a baixa do Mandado de Fiscalização aberto e a suspensão da inscrição cadastral.

§ 4º. Caso o sujeito passivo não entregue, integralmente, a documentação solicitada no TIAF ou TI, deverá justificar por escrito o motivo pelo qual ele não dispõe da documentação, podendo, a critério do AFTM ou agente fiscal, com base nas justificativas apresentadas, ser-lhe dado novo prazo para a apresentação da documentação.

§ 5º. Caso o sujeito passivo não entregue a documentação solicitada no prazo estabelecido e não apresente nenhuma justificativa aceitável ou não solicite a prorrogação do prazo para a apresentação, o AFTM ou agente fiscal deverá lavrar Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI, com base no art. 542, inciso XVII, da L.C. 3411/2002, com a nova redação dada pela Lei Complementar 014/05.

§ 6º. Juntamente com o AITI lavrado por não apresentação de documentos solicitados no TIAF, deverá ser emitido Termo de Intimação para que o sujeito passivo apresente a documentação, no novo prazo estabelecido.

§ 7º. O embaraço reiterado dos procedimentos fiscais deverá ser sancionado com a aplicação da multa prevista para sanção deste ato até o limite de (03) três autos de infração.

§ 8º. A resistência do sujeito passivo em não apresentar a documentação solicitada nos procedimentos fiscais deverá ser comunicada à chefia do AFTM ou agente fiscal para a apresentação de representação do fato junto ao Ministério Público e o ingresso de “ação de exibição de documento” junto ao poder judiciário.

§ 9º. Na hipótese da ocorrência do disposto no § 8º deste artigo, sempre que possível, deverá ser procedida à cobrança do imposto por meio de procedimentos de arbitramento da base de cálculo.

§ 10. Na análise do cumprimento das obrigações acessórias deverá ser verificado pelo Auditor, no mínimo, o seguinte:

I. Se os dados cadastrais estão atualizados;

II. Se as notas fiscais utilizadas pelo contribuinte estão autorizadas pelo Fisco;

III. Se as notas fiscais emitidas estão dentro do prazo de validade;

IV. Se está sendo emitida nota fiscal de serviço para todo serviço prestado;

V. Se estão sendo escriturados os livros fiscais obrigatórios;

VI. Se a DMS está sendo entregue regularmente dentro do prazo;

VII. Se as DMS entregues foram preenchidas corretamente com todos os dados que deveriam dela constar;

VIII. Se o recibo de retenção de ISS na fonte está sendo emitido para os serviços tomados quando ocorrer a retenção do imposto;

IX. Se estão sendo cumpridas outras obrigações acessórias previstas na legislação.

§ 11. Na análise do cumprimento das obrigações tributárias relacionadas com os serviços prestados deverá ser observado, no mínimo, o seguinte:

I. Identificar quais as atividades de prestação de serviço o fiscalizado realiza e se as mesmas estão previstas na lista de serviços tributáveis pelo ISS;

II. Realizar o levantamento dos serviços prestados em que haja incidência do ISS, por cada competência tributária do imposto, com base nas notas fiscais emitidas ou outros elementos disponíveis, anotando-os no Mapa de Apuração de ISS – Próprio.

§ 12. Caso o contribuinte não tenha emitido nota fiscal de serviço ou se a quantidade emitida for incompatível com a atividade ou com o porte da empresa, o AFTM ou agente fiscal deverá verificar na contabilidade, diretamente nas contas de receitas, se há outros valores contabilizados como receita tributável pelo ISS.

§ 13. Caso a verificação nos livros contábeis seja insatisfatória, o contribuinte não tenha fornecido a documentação solicitada ou a documentação apresentada não mereça fé, deverá ser procedida à intimação do sujeito passivo para a apresentação de novos documentos e elementos que sirvam de registro das operações de prestação de serviços realizadas, para fins de apuração do imposto devido.

§ 14. O não atendimento ao disposto nos §§ 12 e 13 deste artigo, motiva o arbitramento da base de cálculo do imposto.

§ 15. O arbitramento da base de cálculo do ISS deverá ser realizado da seguinte forma:
1- Com base nas despesas do contribuinte;

2- Com base na situação de outro contribuinte da mesma atividade e de porte assemelhado; 

3- Com base no preço dos serviços prestados nos períodos anteriores ou posteriores ao período fiscalizado.

§ 16. Na análise dos serviços tomados pelos sujeitos passivos, deverão ser realizados, no mínimo, os seguintes procedimentos:

I. Com base nos documentos comprobatórios das despesas com serviços de terceiros, pessoas físicas e jurídicas, registrados nas contas de despesas da contabilidade do sujeito passivo fiscalizado, deverá ser realizada a análise da documentação para verificar se o serviço tomado é tributado pelo ISS e se é devido neste município;

II. Separar os documentos fiscais sujeitos à retenção do imposto na fonte e anotar no Mapa de Apuração de ISS – Terceiros, identificando o mês em que deveria ter sido realizada a retenção na fonte, a espécie de documentos e o número do documento, se houver, o tipo de serviço tomado e o valor do serviço;

III. Realizar a comparação com o ISS retido e recolhido e apurar a diferença de imposto a recolher.

§ 17. A lavratura de autos de infração deverá ser feita para cada tipo de infração encontrada no procedimento fiscal.

§ 18. A notificação pessoal ao sujeito passivo, de autos de infração lavrados em procedimento fiscal, assim como dos relatórios e mapas produzidos na realização dos trabalhos e do TVF, deverá ser realizada por servidor diferente daquele que realizou o procedimento fiscal, especialmente designado para este fim.

§ 19. A notificação da conclusão de procedimento fiscal e de AITI, deverá ser acompanhada de cópia do Relatório de Análise e Verificação Fiscal, bem como dos Mapas de apuração que serviram de base para as autuações realizadas.

§ 20. O Chefe da fiscalização poderá ainda designar, por meio de Ordem de Serviço (OS), os agentes fiscais para a realização de atividades internas de seleção, monitoramento e acompanhamento de sujeitos passivos (contribuintes ou responsáveis substitutos) voltadas para o incremento da arrecadação do ISS. 
Art. 4º. Nos procedimentos de fiscalização de substituto ou responsável tributário, deverão ser observadas as rotinas mencionadas no artigo 3º desta Resolução, exceto quanto aos serviços prestados e quanto à emissão de notas fiscais de serviços, devendo a ênfase do trabalho se dar em relação aos serviços tomados.

Art. 5º. Nos procedimentos de fiscalização dos requisitos para a concessão da imunidade tributária, prevista na alínea “c” do inciso VI do artigo 150 da CF/88, deverá ser dada ênfase à identificação do cumprimento dos requisitos legais para fins de gozo do benefício legal.

§ 1º. No procedimento fiscal mencionado do caput deste artigo, além da necessidade da existência de contabilidade regularmente escriturada nos respectivos livros contábeis (Diário e Razão), os procedimentos de auditoria devem ser pautados para se verificar se a entidade está aplicando os seus recursos nos seus objetivos sociais e/ou se não está distribuindo, a qualquer de seus dirigentes, o seu resultado ou parcela do seu patrimônio por qualquer meio.

§ 2º. Para fins do disposto neste artigo, o AFTM ou agente fiscal deverá verificar nas contas registradas no Livro Diário ou Razão, o seguinte:

I. Nas contas de disponibilidades financeiras:

a) Determinar a existência das disponibilidades financeiras, que está em poder do contribuinte, em bancos ou com terceiros;

b) Determinar se as disponibilidades registradas pertencem à entidade;

c) Determinar a falta de registro de pagamentos realizados;

d) Determinar se há indícios de omissão de receitas.

II. Nas contas de valores a receber de terceiros:

a) Determinar a existência dos valores a receber registrados;

b) Determinar se os valores a receber pertencem a entidade;

c) Determinar se os valores a receber tiveram efetiva contrapartida em venda de bens e/ou serviços.

III. Nas contas de estoques de mercadorias e de materiais:

a) Determinar a existência dos bens registrados em estoques;

b) Determinar se ele pertencente à entidade;

c) Determinar se o mesmo encontra-se em poder da entidade;

d) Determinar se o volume de entradas e saídas é compatível com as operações da entidade.

IV. Nas contas de investimentos e de imobilizados:

a) Determinar se os investimentos ou bens são de propriedade da entidade;

b) Determinar se os valores pagos, tanto na aquisição como na venda, estão compatíveis com os praticados no mercado.

c) Determinar a existência física dos bens registrados;

d) Determinar se os bens encontram-se em poder da entidade;

e) Determinar se os bens estão sendo utilizados nas atividades da entidade.

V. Nas contas de resultado:

a) Determinar se todas as receitas foram registradas;

b) Determinar se as receitas e despesas pertencem ao exercício em que foram registradas;

c) Determinar se as despesas efetivamente ocorreram;

d) Determinar se os valores pagos pelas despesas são compatíveis com os valores de mercado.

§ 3º. Além das verificações previstas no parágrafo anterior, o AFTM ou agente fiscal deve verificar se a entidade está cumprindo com as suas obrigações acessórias e de responsável tributário.

§ 4º. O descumprimento das obrigações mencionadas, motiva a autuação da entidade e são suficientes para desconsiderar a imunidade tributária.

§ 5º. Na ocorrência comprovada de qualquer uma das situações listadas nos § 2º e 3º deste artigo, o AFTM ou agente fiscal deve considerar que a entidade não atende aos requisitos legais e passar para o levantamento de ocorrência de fatos geradores e a realização do respectivo lançamento tributário, na forma do artigo 3º desta Resolução.

Art. 6º. A verificação a ser realizada em cada procedimento de fiscalização dependerá do objetivo da fiscalização determinado no Mandado de Fiscalização.

Art. 7º - O AFTM ou agente fiscal, titular da ação fiscal, deverá encerrar o procedimento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do TIAF, podendo solicitar da chefia imediata, mediante justificativa fundamentada, a prorrogação do prazo por mais duas vezes, por igual período, ou seja, até o limite de 90 (noventa) dias, exceto para casos específicos como instituições financeiras.

Parágrafo único. No caso de ação fiscal, fica bloqueada a emissão de guias para pagamento de ISS, devendo o contribuinte aguardar o encerramento da apuração fiscal para efetuar o pagamento dos débitos fiscais.
Art. 8º. A constituição dos créditos tributários e as suas modificações serão comunicadas aos sujeitos passivos pelos meios de notificações previstos na legislação tributária municipal.

Parágrafo único. Os créditos tributários somente consideram-se constituídos ou modificados após a realização da notificação do lançamento ou da sua alteração.

Art. 9º A constituição de crédito tributário, quando o sujeito passivo tiver violado as normas tributárias municipais, se dá por meio do documento denominado Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI.

§ 1º. O AFTM ou agente fiscal, titular da ação fiscal, somente emitirá Auto de Infração de valor superior a 10 (dez) UFINIGs.

§ 2º. Se a dívida tributária for de valor inferior ao fixado no parágrafo anterior, o AFTM ou agente fiscal deverá emitir Notificação de Lançamento

Art. 10. Na constituição do crédito tributário por meio do AITI deverão ser observados os seguintes passos:

I. Determinar o tipo da infração à legislação que foi cometida;

II. Identificar o dispositivo legal infringido;

III. Identificar o dispositivo legal da penalidade aplicável;

IV. Identificar o sujeito passivo responsável pelo credito tributário;

V. Calcular o montante do tributo devido da multa aplicável;

VI. Elaborar os autos de infração, fazendo constar os elementos acima;

VII. Notificar o sujeito passivo do lançamento realizado.

§ 1º. Na lavratura do AITI o AFTM ou agente fiscal deverá ter atenção especial para os seus requisitos legais e para o enquadramento da infração na legislação tributária.

§ 2º. Na hipótese de emissão de Auto de Infração com erro de base legal, configura-se erro formal e o AFTM ou agente fiscal titular da ação fiscal deverá reemitir o Auto, notificar o contribuinte e reabrir prazo para impugnação.
Art. 11. A inobservância do disposto nesta Resolução, pelos agentes responsáveis, os sujeita às sanções legais previstas na legislação específica. 

Art 12. Os modelos de papéis de trabalho mencionados nesta Resolução são os constantes dos seus anexos de I a VII. 

Art. 13. Ficam revogadas as disposições normativas em contrário.

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Nova Iguaçu - RJ, 09 de fevereiro de 2007.

MARIA HELENA ALVES OLIVEIRA

Secretária de Economia e Finanças 
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